
TRIBUNAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

Recurso interposto em 16 de Abril de 2004 por Elisabetta
Righini contra Comissão das Comunidades Europeias

(Processo T-145/04)

(2004/C 179/20)

(Língua do processo: francês)

Deu entrada em 16 de Abril de 2004, no Tribunal de Primeira
Instância das Comunidades Europeias, um recurso contra a
Comissão das Comunidades Europeias, interposto por Elisabetta
Righini, residente em Bruxelas, representada por Eric Boigelot,
avocat.

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal se digne:

— Anular as decisões tomadas pela Comissão de classificar a
recorrente, aquando da sua entrada em serviço, no grau
A7-3, tanto na qualidade de agente temporária como na de
funcionária estagiária, decisões que foram levadas ao seu
conhecimento em 27 de Maio de 2003 e em 30 de Junho
de 2003;

— Condenar a recorrida nas despesas, nos termos do artigo
87.o, n.o 2, do Regulamento de Processo do Tribunal de
Primeira Instância.

Fundamentos e principais argumentos:

A recorrente contesta a sua classificação em A7, terceiro
escalão, aquando da sua nomeação como funcionária estagiária
em 21 de Maio de 2003.

Em apoio das suas pretensões alega:

— violação do artigo 31.o, n.o 2, do estatuto;

— violação da decisão da Comissão de 1 de Setembro de
1983, com a redacção que lhe foi dada em 7 de Fevereiro
de 1996, que precisa os critérios aplicáveis à nomeação em
grau e à classificação em escalão aquando do recrutamento
de agentes temporários e de funcionários;

— violação de determinados princípios gerais de direito, como
o princípio da igualdade de tratamento, o respeito da
confiança legítima e o princípio da solicitude, bem como
aqueles que impõem à AIPN que adopte uma decisão exclu-
sivamente com base em fundamentos pertinentes e não
inquinados por um erro manifesto de apreciação.

A recorrente sublinha que tanto as suas qualificações excepcio-
nais como o perfil do lugar em causa, que exigia o recruta-
mento de um titular particularmente qualificado, justificavam a
sua classificação no grau A6.

Recurso interposto em 26 de Abril de 2004 por TQ3
Travel Solutions contra Comissão das Comunidades

Europeias

(Processo T-148/04)

(2004/C 179/21)

(Língua de processo: francês)

Deu entrada em 26 de Abril de 2004, no Tribunal de Primeira
Instância das Comunidades Europeias, um recurso contra a
Comissão das Comunidades Europeias, interposto por TQ3
Travel Solutions, com sede em Mechelen (Bélgica), representada
por Rusen Ergec e Kim Möric, advogados.

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal se digne:

— Anular a decisão da Comissão de 24 de Fevereiro de 2004
que informa a recorrente da não aceitação da sua proposta
no que respeita ao Lote 1 (Bruxelas) do concurso ADMIN/
/D1/PR/2003/131;

— Anular a decisão da Comissão de 24 de Fevereiro de 2004
que adjudica o Lote 1 à sociedade Carlson Wagonlit Travels,
de que a recorrente foi informada por carta da Comissão de
16 de Março de 2004;

— Declarar que a ilegalidade cometida pela Comissão implica
a responsabilidade desta instituição relativamente à recor-
rente;

— Ordenar à Comissão que proceda à avaliação do prejuízo
suportado pela recorrente;

— Condenar a Comissão nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

Na sequência do concurso público limitado lançado em 20 de
Outubro de 2003, relativo aos «Serviços de Agência de
Viagens» (1), e ao procedimento de adjudicação subsequente, a
Comissão tomou a decisão de não adjudicar o serviço à recor-
rente e de o adjudicar à sociedade Carlson Wagonlit Travels.

A recorrente suscita dois fundamentos idênticos relativamente a
essas decisões, assentes em erro manifesto da Comissão na
apreciação das propostas.

Através do primeiro fundamento, a recorrente alega que a
Comissão cometeu um erro manifesto de apreciação ao consi-
derar que a proposta da sociedade Carlson Wagonlit Travels
não era anormalmente baixa; invoca, além disso, a ilegalidade
que decorre do não respeito da obrigação estabelecida no artigo
146.o, n.o 4, do Regulamento CE n.o 2342/2002 da Comissão,
de 23 de Dezembro de 2002 (2), que obriga a instituição euro-
peia a solicitar as precisões que considere oportunas em
matéria de composição da proposta.
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O segundo fundamento decorre do erro manifesto que a
Comissão teria cometido aquando da apreciação do valor quali-
tativo das propostas, atribuindo à proposta da Carlson
Wagonlit Travels a classificação mais elevada no que respeita à
qualidade dos serviços propostos quando essa proposta não
podia garantir uma qualidade suficiente dos serviços em causa.

(1) Concurso ADMIN/D1/PR/2003/131 (JO S 143).
(2) Regulamento (CE, Euratom) n.o 2342/2002 da Comissão, de 23 de

Dezembro de 2002, que estabelece as normas de execução do Regu-
lamento (CE, Euratom) n.o° 1605/200 do Conselho, que institui o
Regulamento Financeiro aplicável ao orçamento geral das Comuni-
dades Europeias (JO L 357, p. 1).

Recurso interposto em 26 de Abril de 2004 contra a
Comissão das Comunidades Europeias por Graftech Inter-

national LTD

(Processo T-152/04)

(2004/C 179/22)

(Língua do processo: inglês)

Deu entrada em 26 de Abril de 2004, no Tribunal de Primeira
Instância das Comunidades Europeias, um recurso contra a
Comissão das Comunidades Europeias, interposto por GRAF-
TECH INTERNATIONAL LTD., com sede em Wilmington,
Delaware (Estados Unidos da América), representada por K. P. E.
Lasok QC e Brian Hartnett Barristers, com domicílio escolhido
no Luxemburgo.

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal se digne:

— anular a decisão impugnada;

— subsidiariamente, alterar a decisão impugnada, no exercício
da plena jurisdição do Tribunal de Justiça, de modo a que
os juros à taxa de 8,04 % sejam contados apenas a partir de
30 de Setembro de 2003, ou a que seja reduzida a taxa de
juro;

— condenar a Comissão nas despesas efectuadas pela recor-
rente.

Fundamentos e principais argumentos:

Está em causa no presente recurso uma decisão da Comissão,
contida numa carta de 17 de Fevereiro de 2004, pela qual a
Comissão exigiu que a recorrente pague juros sobre uma coima
aplicada pela decisão da Comissão de 18 de Julho de 2001 (1) à
taxa de 8,04 % em lugar da de 6,04 %.

Em apoio do seu pedido, a recorrente alega que a Comissão
agiu de forma ilegal ao procurar aplicar a mais elevada das duas
taxas de juro possíveis. Segundo a recorrente, o atraso no paga-
mento da coima ou na prestação de uma garantia financeira
satisfatória para a coima ficou a dever-se ao reconhecimento
por parte da Comissão de que a recorrente não poderia pagar a
coima bem como aos esforços de ambas as partes no sentido

de alcançar um acordo sobre o que constituiria uma garantia
financeira satisfatória. A recorrente afirma que não lhe deve ser
imputado qualquer incumprimento, atendendo à sua resolução
de interpor recurso da decisão que aplicou a coima e à natureza
e conteúdo das negociações realizadas de boa fé.

A recorrente alega ainda que a Comissão actuou contra o
disposto no artigo 86.o, n.o 5, do Regulamento n.o

2342/2002 (2).

A recorrente afirma também que a actuação da Comissão
permitia que a recorrente tivesse a legítima expectativa de que
fosse aplicada a taxa de juro de 6,04 %.

A recorrente alega violação do princípio da boa administração,
uma vez que a Comissão não concordou com uma forma
adequada de garantia financeira. Igualmente, a recorrente
afirma que a Comissão não informou com clareza, durante o
período de negociação, que seria cobrada a taxa de juro mais
elevada.

Por último, a recorrente afirma que a decisão impugnada é
desproporcionada. Em seu entender, a justificação para a taxa
de juro compensatória é evitar comportamentos dilatórios e
não penalizar negociações de boa fé em que a Comissão volun-
tariamente participou e prosseguiu segundo seu próprio ritmo.

(1) 2002/271/CE: Decisão da Comissão de 18 de Julho de 2002 relativa
a um processo nos termos do artigo 81.o do Tratado CE e do artigo
53.o do Acordo EEE (Processo COMP/E-1/36.490 — Eléctrodos de
grafite) (JO 2002, L 100, p. 1).

(2) Regulamento (CE, Euratom) n.o 2342/2002 da Comissão, de 23 de
Dezembro de 2002, que estabelece as normas de execução do Regu-
lamento (CE, Euratom) n.o 1605/2002 do Conselho, que institui o
Regulamento Financeiro aplicável ao orçamento geral das Comuni-
dades Europeias (JO L 357, p. 1).

Recurso de ALENIA MARCONI SYSTEMS S.p.A. contra a
Comissão das Comunidades Europeias interposto em 23

de Abril de 2004

(Processo T-155/04)

(2004/C 179/23)

(Língua do processo: italiano)

Deu entrada em 23 de Abril de 2004, no Tribunal de Primeira
Instância das Comunidades Europeias, um recurso contra a
Comissão Europeia, interposto por ALENIA MARCONI
SYSTEMS S.p.A., representada pelo advogado Francesco Sciau-
done.

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal se digne:

— ordenar à Comissão que remeta ao Tribunal de Primeira
Instância todos os documentos em poder dos seus serviços
relativos à denúncia apresentada pela recorrente;

— anular e/ou modificar a decisão impugnada
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